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O IMPACTO DISTRIBUTIVO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE A
DESIGUALDADE DE RENDA DAS FAMÍLIAS*

Sonia Rocha
Da FGV e da Uerj

Este artigo tem por objetivo mensurar o impacto distributivo do imposto de renda pessoa física, en-
tendido como a redução da desigualdade de renda entre as famílias, medida pelo coeficiente de Gini,
antes e depois do imposto. Foram utilizados microdados da PNAD para simular as regras de aplicação
do imposto a partir de rendimentos e outras características das pessoas. A aplicação das alíquotas e
da dedução de dependente teve um efeito distributivo fraco em todo o período 1981-1999, reduzindo
no máximo em 5,2% o coeficiente de Gini da renda bruta. A simulação relativa a 1999, com a aplica-
ção de alíquotas e a totalidade das deduções autorizadas, evidencia o caráter regressivo das dedu-
ções, o que torna praticamente nulo o impacto distributivo do imposto. Conclui-se, por um lado, que o
impacto distributivo do imposto é negligenciável, o que limita a sua importância ao papel como fonte
de arrecadação, e, por outro, que as transferências diretas para famílias no extremo inferior da distri-
buição são muito mais eficazes para reduzir a desigualdade de renda do que o imposto de renda.

1  INTRODUÇÃO

Pobreza absoluta e desigualdade de rendimento são, hoje, temas centrais dentre
as preocupações de natureza socioeconômica no Brasil. No entanto, com  renda
per capita estimada em US$ 4,180 em 1999 [ver Cepal (2000)], o que coloca o
país entre os de renda média no âmbito mundial, o aspecto mais adverso dessas
questões não é o nível de renda em si, mas a desigualdade da sua distribuição: os
50% mais pobres da população e o 1% mais rico apresentam participação quase
idêntica na renda total — respectivamente 14% e 13% em 1999 —, o que resulta
em um índice de Gini muito alto. Naturalmente, ao nível de renda média de
quase R$ 500 mensais, a ocorrência de elevada incidência de pobreza absoluta —
34% naquele mesmo ano — está diretamente associada à grande desigualdade de
rendimento. Isso significa dizer que, em condições distributivas menos adversas,
o mesmo nível de renda total resultaria em menor incidência de pobreza absoluta.

Vale observar que, no longo prazo, a tendência tem sido de agravamento da
desigualdade de rendimento. Nos estudos pioneiros sobre o tema, na década de
1970, as justificativas da piora da distribuição sugeriam tratar-se de um fenôme-
no transitório, que passaria a atenuar-se no período seguinte. Assim, Langoni
(1973) interpretou o aumento da desigualdade no período 1960-1970 como re-
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1. Entre 1993 e 1995, o décimo mais baixo da distribuição de rendimentos teve ganho real de 100% (PNAD/IBGE).

2. Desigualdade da renda total positiva das pessoas (PNAD/IBGE).

sultado do desequilíbrio entre oferta e demanda de mão-de-obra qualificada, fa-
tor escasso em um período de fortes mudanças da estrutura econômica e cresci-
mento acelerado. Uma vez eliminado o desequilíbrio através de melhorias do
nível educacional da mão-de-obra, a desigualdade tenderia a declinar no período
seguinte. O agravamento da distribuição naquela década teve seu efeito amorte-
cido pelo significativo aumento de renda em todos os níveis. Perdeu-se, assim, a
oportunidade de aproveitar o forte crescimento da renda para tornar politica-
mente mais palatáveis as mudanças necessárias à melhoria distributiva. Na déca-
da de 1980, com estagnação da renda, o agravamento da desigualdade foi larga-
mente imputado aos efeitos nefastos da inflação forte sobre as classes de renda
mais baixas, incapazes de proteger adequadamente o poder de compra de seus
rendimentos [Bonelli e Ramos (1994)]. Mais recentemente, apesar de a estabili-
zação decorrente do Plano Real ter possibilitado significativos ganhos reais dos
rendimentos mais baixos1 e conseqüente redução dos índices de pobreza absoluta
[ver Rocha (1996)], o efeito sobre a desigualdade foi relativamente pequeno: o
índice de Gini declinou apenas de 0,60 para 0,58 entre 1993 e 1995,2 já que
parcela ponderável da desigualdade total se deve aos rendimentos mais altos.

A evolução adversa da desigualdade de rendimento, em condições estrutu-
rais e conjunturais distintas, tem levado alguns estudiosos a analisar de forma
mais sistemática os caminhos geralmente apontados como solução para o proble-
ma. Foi demonstrado, por exemplo, que mesmo taxas robustas e sustentadas de
crescimento da renda têm possibilidades muito limitadas de reduzir a pobreza, se
não ocorrerem simultaneamente melhorias distributivas [Barros e Mendonça
(1997)]. Ademais, existe consenso de que, no longo prazo, o acesso melhor à
educação de qualidade tem forte potencial de mobilidade social e de aumento
dos rendimentos do trabalho dos filhos de famílias hoje pobres, contribuindo
para a redução da desigualdade de rendimentos no futuro. No curto prazo e num
ambiente institucional e politicamente estável, é inescapável considerar as políti-
cas clássicas de transferência de renda, através dos sistemas tributário e
previdenciário/assistencial, como instrumentos básicos para a obtenção de
melhorias distributivas imediatas.

Os estudos sobre distribuição de renda no Brasil têm privilegiado a investi-
gação do nível de desigualdade com base em informações de pesquisas domiciliares
(censo ou PNAD), levando em conta a renda bruta declarada das pessoas, seja ela
total [Bonelli e Sedlacek (1989) e Hoffmann (1995)], seja mais estreitamente
definida como salário [Reis e Barros (1989)].
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3. Um estudo recente sobre a regressividade da estrutura tributária brasileira [Vianna et alii (2000)] enfoca indiretamente a
questão da desigualdade de rendimento com base nas despesas das famílias.

4. Essa abordagem vem sendo utilizada no Luxembourg Income Study (LIS) [ver O’Higgins (1989)].

5. Considerou-se para o período 1981-1998 apenas a dedução por dependente, como explicitado na Seção 2.

No entanto, o bem-estar das pessoas não depende apenas de suas rendas
individuais, mas, principalmente, do resultado da repartição da renda de todos
os membros de cada grupo familiar. Nesse sentido, o nível de bem-estar está mais
associado à renda familiar, resultado da dinâmica distributiva da família como
unidade solidária de consumo e rendimento, do que às rendas individuais.3 Ade-
mais, pode-se argumentar que a distribuição da renda familiar per capita disponí-
vel, isto é, a renda por integrante da família após a incidência dos tributos dire-
tos, tem mais relevância como determinante do bem-estar do que a do rendimen-
to bruto das pessoas ou das famílias. A relevância do imposto de renda para fins
da mensuração do impacto distributivo está associada ao seu caráter de
progressividade e ao seu pequeno grau de transferência, isto é, o imposto de ren-
da é capaz de reduzir de forma mais acentuada a renda do fator sobre o qual
incide sem ser transferido para os preços [Eris et alii (1983)].

No Brasil, em função de sua base contributiva restrita, os efeitos distributivos
do imposto de renda seriam limitados, pouco reduzindo a desigualdade de renda
bruta. O que se pretende aqui é medir a grandeza do efeito distributivo teórico
do imposto de renda pessoa física (IRPF) quando se comparam os graus de desi-
gualdade na distribuição da renda bruta e da renda líquida, levando em conta,
explicitamente, a composição familiar.4 Do ponto de vista do imposto, a intensi-
dade do seu efeito distributivo depende, por um lado, da estrutura de alíquotas e,
por outro, das regras de deduções autorizadas.

Para o período 1981-1998, tendo como ponto de partida a renda bruta das
pessoas e construindo grupos familiares conforme as regras de dependência fiscal
do IRPF, são calculados os índices de desigualdade de renda das famílias e das
pessoas (coeficiente de Gini), com base na renda familiar, per capita antes e de-
pois das alíquotas. Sem ainda considerar as deduções, que não podem ser inferidas
da base de dados utilizada,5 verifica-se que, mesmo após a aplicação das alíquotas,
a desigualdade de renda permanece muito elevada. Algumas simulações permi-
tem evidenciar que, mesmo nos anos em que elementos das estruturas das alíquotas
tinham características de maior progressividade — como a alíquota marginal de
50% adotada em 1987 —, não foi possível aumentar de forma significativa o
efeito distributivo do IRPF a partir da base contributiva restrita que caracteriza a
aplicação desse imposto no Brasil. Teoricamente, a ampliação da base contributiva
permitiria aumentar o impacto distributivo do imposto de renda tanto quanto
fosse desejado, obtendo-se, no limite, uma distribuição de renda perfeitamente
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6. Durante o subperíodo 1981-1985 esteve em vigor um sistema mensal de alíquotas ligeiramente diferenciado para assala-
riados e não-assalariados, caracterizado pelo limite de isenção para esses últimos bem mais baixo que o aplicável a assalari-
ados. Para fins do cálculo do efeito das alíquotas, foram utilizados os dois sistemas, de acordo com a origem do rendimento
da pessoa.

igualitária. Na prática, há resistências políticas importantes nesse sentido, como
pôde ser observado pela mobilização em favor do reajuste proporcional das faixas
de renda em 2001 e pela redução da alíquota marginal máxima em 2002.

Para 1999 estima-se o impacto distributivo total do imposto, isto é, leva-se
em conta tanto as alíquotas como as deduções sobre a desigualdade da renda
familiar per capita. Fica evidente que a importância das alíquotas deve ser
relativizada: o caráter regressivo das deduções, que operam em sentido oposto ao
das alíquotas, tem, teoricamente, o potencial de zerar o efeito distributivo total
do IRPF.

Este texto está dividido em seis seções. Após esta introdução, a Seção 2
descreve os procedimentos utilizados para construir as variáveis de renda com
base nas informações das PNADs, de modo a estimar o impacto distributivo das
alíquotas a partir da comparação dos índices de desigualdade de renda das famí-
lias antes e depois de sua aplicação. A Seção 3 apresenta a evolução da desigualda-
de da renda bruta, considerando tanto o comportamento da desigualdade entre
indivíduos como entre famílias, sendo essa última a desigualdade central para a
análise que segue. A Seção 4 trata da evolução da desigualdade da renda líquida e
apresenta evidências do pequeno impacto distributivo das alíquotas do IRPF,
considerando como unidade de análise tanto as famílias como as pessoas, com
base no rendimento familiar per capita. A Seção 5 analisa os resultados de simula-
ções que ilustram as possibilidades limitadas de aumentar o impacto distributivo
do imposto através de alterações de elementos específicos das estruturas de alíquotas
(limite de isenção, valor da dedução por dependente e progressividade das
alíquotas), assim como a virtual ausência de impacto distributivo do IRPF quan-
do se consideram alíquotas e deduções. A Seção 6 conlui o trabalho fazendo uma
síntese das principais evidências empíricas obtidas pelo estudo e suas implicações
para políticas com ênfase distributiva.

2  CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

A estimação do impacto distributivo das alíquotas do imposto de renda para 15
anos entre 1981 e 1998 permite examinar a evolução de longo prazo num perío-
do marcado por mudanças significativas na estrutura de alíquotas no que concerne
ao detalhamento por faixas de renda e à progressividade.6 Como pode ser verifi-
cado na Tabela 1, a partir de 1989 o sistema de alíquotas foi simplificado e sua
progressividade reduzida sensivelmente. Assim, por um lado, o número de faixas
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de renda sujeitas a alíquotas diferenciadas, que tinha chegado a 11 em 1986 e
1987, foi reduzido para três em 1989. Por outro lado, a alíquota marginal máxi-
ma, que atingiu 50% em 1987, foi reduzida para 25% por ocasião da reforma,
ocorrendo alguns e eventuais acréscimos desde então. Essas modificações nas
alíquotas refletem uma reforma mais ampla do sistema de IRPF.7 Os rendimentos
financeiros passaram a ser tributados exclusivamente na fonte segundo alíquotas
inferiores à alíquota marginal máxima. Como a PNAD cobre de forma muito
deficiente os rendimentos de capital (ver Anexo), optou-se aqui por não introdu-
zir um tratamento diferenciado para esses rendimentos a partir de 1989, o que
implica alguma superestimação dos efeitos distributivos obtidos para esse
período.

As estimativas anuais relativas à desigualdade de renda e ao impacto
distributivo das alíquotas foram elaboradas com base em microdados da PNAD/
IBGE.8 A pesquisa investiga as características das pessoas e as relações entre elas
no âmbito de cada família. Para todas as pessoas de 10 anos ou mais, a PNAD
registra separadamente as rendas de todas as origens — rendimento do trabalho,
transferências recebidas dos sistemas previdenciários e assistenciais (aposentado-
rias, pensões, abonos e outros benefícios) público e privado, rendimentos da pro-
priedade e do capital (aluguéis recebidos, juros, lucros etc.). Essas informações
sobre rendimentos investigados pela PNAD referem-se a rendimentos brutos,
isto é, antes do imposto de renda devido. Foram construídas distribuições de
renda bruta para quatro tipos de unidades estatísticas — chefe, pessoa, família e
familiar per capita.9 As duas primeiras distribuições, que preservam a relação en-
tre rendimento e pessoa titular do direito à referida renda, foram apresentadas
apenas para compor o quadro de referência deste estudo. São as duas últimas
distribuições de renda, que levam em conta o papel distributivo desempenhado

7. No subperíodo 1981-1988, os rendimentos de diferentes tipos eram sujeitos a deduções específicas. A renda tributável,
somatório dos rendimentos de todos os tipos, líquido de “deduções cedulares” e abatimentos, estava sujeita a uma estrutura
de alíquotas única. Os impostos pagos na fonte eram considerados como crédito para fins do cálculo do imposto a pagar. Esse
sistema implicava a progressividade da tributação para todos os rendimentos, segundo a mesma regra. A partir de 1989,
alguns rendimentos, como os de aplicações financeiras, passaram a ser tributados exclusivamente na fonte, sendo sujeitos a
alíquotas específicas. Em 2000, por exemplo, os rendimentos de renda fixa e variável eram tributados na fonte em, respecti-
vamente, 20% e 10%, enquanto a alíquota marginal mais elevada era de 27,5%. Isso implica, caeteris paribus, uma menor
progressividade do imposto já que esses rendimentos tributados exclusivamente na fonte têm participação maior entre os
indivíduos de renda mais alta.

8. Apesar de ser uma pesquisa por amostra, verificou-se que a distribuição de rendimentos captada pela PNAD é compatível
com a distribuição dos declarantes da Secretaria da Receita Federal (SRF). A respeito da compatibilidade das duas distribui-
ções, ver Anexo.

9. Os índices de Gini de desigualdade de renda das pessoas e dos chefes foram calculados a partir dos rendimentos positivos
de todas as origens dos indivíduos de 10 anos e mais. Renda zero em nível de pessoa individualmente não significa necessa-
riamente condição adversa, mas pode refletir opções por laços de dependência que só são levados em conta quando se
considera a renda familiar. Em se tratando da renda familiar e da renda familiar per capita, a distribuição relevante considera
necessariamente todas as famílias, inclusive aquelas com renda zero.
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pela família,10 as essenciais para a avaliação do impacto distributivo do imposto
de renda, objeto central deste estudo.

Para estimar o efeito distributivo das alíquotas do imposto de renda, a pri-
meira etapa consistiu em calcular, a partir da renda familiar bruta e da renda
familiar bruta per capita, as respectivas rendas líquidas. Assim, com base na renda
bruta de cada indivíduo na família e nas suas características individuais de idade,
sexo, rendimento e condição na família, estabeleceram-se prováveis relações
intrafamiliares que correspondessem às categorias adotadas para fins de tributa-
ção do imposto de renda quando da declaração de ajuste anual. A renda familiar
líquida foi derivada estabelecendo a aproximação possível entre as regras oficiais
de aplicação das alíquotas do imposto de renda em cada ano e as informações
disponíveis na pesquisa domiciliar, a saber:

a) Chefe. O chefe de família é a pessoa em torno da qual se estabelecem as
relações de conjugalidade e dependência para fins de imposto.

b) Dependentes. Consideram-se os casos previstos na legislação, que sofre-
ram pequenas alterações ao longo do tempo. Essencialmente, trata-se das seguin-
tes categorias:

•  filho ou filha menor de 21 anos com qualquer renda;

•  filho ou filha de 22 a 24 anos cursando o terceiro ciclo com qualquer renda;

•  filha de 22 anos ou mais sem renda; e

•  outro parente com idade igual ou superior à idade do chefe mais 20 anos,
com renda igual ou inferior ao limite de isenção. Objetiva-se, desse modo, assi-
milar esses “parentes” no conceito PNAD a “pais ou sogros” do declarante sob a
ótica da Receita Federal.

c) Cônjuge. Foram consideradas duas opções, como facultam as regras do
imposto de renda, isto é, declaração do cônjuge em separado ou em conjunto
com o chefe. Optou-se, em cada caso, por aquela mais favorável ao contribuinte,
isto é, aquela associada ao pagamento de imposto de menor valor.

10. Em pesquisas domiciliares, as famílias são constituídas por pessoas vinculadas ao mesmo chefe ou pessoa de referência.
Para definir famílias como unidades solidárias do ponto de vista do rendimento, excluem-se membros da família nas condi-
ções de pensionista, empregado e parente de empregado. Como é habitual quando se trata de calcular a renda familiar, foram
excluídas da base de dados aquelas famílias em que ao menos um indivíduo apresentasse qualquer rendimento missing. A
renda familiar bruta foi calculada como o somatório de todos os rendimentos de todos os membros da família, enquanto a per
capita, associada a cada membro da família, independentemente do fato de ter rendimento próprio ou não, é o quociente da
divisão da renda bruta pelo número de pessoas na família.
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d) Outros. Demais pessoas do mesmo grupo familiar, ligadas por laços de
parentesco ou não, para as quais não é possível estabelecer relações de conjugalidade
e dependência com o chefe, segundo as regras da Receita Federal.11

Como não se dispõe de informações na PNAD para subsidiar o estabeleci-
mento do conjunto de deduções para fins do cálculo das rendas tributáveis em
cada família, essas se limitaram, no período 1981-1998, às deduções por depen-
dentes,12 inferidas a partir das características das pessoas nas famílias. Com base
em dados da SRF relativos a 1999, foram realizadas, apenas para aquele ano,
simulações para estimar o efeito distributivo total do IRPF, considerando, simul-
taneamente, alíquotas e deduções.

Para cada família, o resultado da aplicação das alíquotas do IRPF foi calcu-
lado seguindo as normas tributárias e adotando o pressuposto de índice nulo de
elisão fiscal. A renda do cônjuge foi considerada em conjunto com a do chefe
(caso Ia ) ou, alternativamente, o cônjuge foi considerado como dependente (caso
Ib), privilegiando a opção associada ao menor imposto a pagar:

( )� �
� �� � �

� � � � �� � � �� � 	 
 � � 	
    = + − − − + − −      

∑ ∑

( )��

� �
 � � 	 
 − + − − 

ou:

� �� �
� � �

� � � � � �� � � � � � � 	 

  = + − + − + − +    

∑

( ){ }� �
��� � 	 
 + − − ∑

Onde:

�

��  = renda bruta do chefe;

�

��  = renda bruta do dependente;

11. Exceto empregados, parentes de empregados e moradores pensionistas.

12. As deduções com dependentes são o item mais importante dentre as deduções, representando 20% do total das deduções
em 1999.
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�

��  = renda bruta do cônjuge;

�

��  = renda bruta de outros membros da família (exceto dependentes, côn-

juges e o próprio chefe);

Vd = valor a deduzir por dependente;

d = número de dependentes, exceto eventualmente o cônjuge;

P = parcela a deduzir aplicável;

A = alíquota aplicável; e

R = valor médio das demais deduções, relativo à faixa de renda do contribuin-
te (somente 1999).

A renda familiar líquida de cada família é, portanto, definida como:

���� 	 �
 �

� �� � � �= −

e a renda familiar per capita líquida como:




 


��� � �=

onde n é o número de pessoas na família.

Para cada uma das quatro distribuições de rendimento13 calculou-se o índi-
ce de desigualdade de Gini, de modo que, finalmente, o impacto distributivo D
é definido como a redução do índice de Gini (G), calculado a partir da renda
líquida em relação àquele obtido a partir da renda bruta, o que se aplica tanto à
renda familiar como à renda familiar per capita:

( )
 ����

 � �� � � � = − 

Naturalmente, o impacto distributivo estimado para cada ano sobre a renda
familiar e sobre a renda familiar per capita depende não apenas do imposto, mas
também da distribuição do rendimento bruto e das características das pessoas no
contexto de cada família.

13. Renda familiar bruta e líquida; renda familiar per capita bruta e líquida.
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3  A DESIGUALDADE DOS RENDIMENTOS BRUTOS

Com base nos dados da PNAD foram construídos índices de Gini da renda bruta
total, relativos a quatro agregados distintos para cada ano: das pessoas, dos chefes
de família, das famílias com base na renda familiar e das pessoas com base na
renda familiar per capita. Para os fins aqui propostos, era essencial apenas o cálcu-
lo da desigualdade de renda bruta entre famílias e entre pessoas com base na
renda familiar per capita, na medida em que a incidência do IRPF depende da
renda familiar em conjunção com certas características do grupo familiar. Os
índices de desigualdade da renda bruta relativos a todas as pessoas e a todos os
chefes foram apresentados apenas como cenário da evolução da desigualdade de
renda no período.

Os índices de Gini que se observam no Brasil (Tabela 2) são muito elevados
quando comparados àqueles de outros países, particularmente os mais ricos, mas
também em relação a países de nível de renda per capita semelhante ao do Brasil.
Os índices brasileiros se situam acima de 0,56 para qualquer variante ao longo de
todo o período considerado, constituindo-se em uma anomalia no panorama
internacional, tendo em vista o tamanho e a complexidade da economia brasileira.

Para qualquer dos agregados considerados, a desigualdade da renda bruta é
levemente ascendente quando se consideram os anos extremos do período, o que
encobre evoluções distintas em três subperíodos. Um subperíodo inicial de eleva-
ção sustentada da desigualdade entre 1981 e 1989, interrompida apenas pelos
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efeitos distributivos temporários do Plano Cruzado, em 1986, e que culmina
com o máximo de 1989.14 Um segundo subperíodo (1989-1993) marcado por
tendência declinante e ponto de inflexão no mínimo atingido em 1992. E, final-
mente, um patamar de tendência timidamente declinante a partir de 1995. Os
níveis de desigualdade no final do período são mais elevados que os observados
em 1981, embora a desigualdade entre pessoas se situe praticamente no mesmo
nível nos anos extremos.

Observe-se que as mudanças anuais dos índices de Gini ocorrem no mesmo
sentido, mas com intensidades diversas para cada tipo de agregado, o que resulta
em uma redução paulatina dos diferenciais entre os índices relativos a pessoas,
chefes e famílias. Comparando as situações no início e no final do período, veri-
fica-se uma mudança no ranking da desigualdade para os quatro agregados consi-
derados: aumento relativo da desigualdade da renda bruta entre famílias, enquanto
as desigualdades individuais (pessoas e chefes) passam ser as mais baixas do con-
junto (Gráfico 1). Isso estaria indicando o impacto distributivo desfavorável de
famílias menores, e mais homogêneas internamente, no que tange à inserção no
mercado de trabalho e ao rendimento decorrente dela. Assim, enquanto no início
do período os Ginis relativos à renda familiar eram os mais baixos, revelando um
efeito compensatório de rendas mais altas e mais baixas das pessoas no interior de
cada família, especialmente a partir de 1990 esse efeito compensatório se reduz.
Desde 1995 a desigualdade entre famílias se mostra superior à desigualdade entre
chefes e, a partir de 1996, a desigualdade entre famílias também passa a ser supe-
rior à desigualdade entre pessoas.

14. Em 1989 ocorre também um pico do rendimento médio total, que só voltará ao mesmo patamar após o Plano Real, em
1995.

GRÁFICO 1
BRASIL: EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE GINI DA RENDA BRUTA PARA QUATRO AGREGADOS —
1981-1998
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15. A inserção de novos membros das famílias no mercado de trabalho significou rendimentos relativamente mais elevados
onde a renda familiar era mais elevada, e rendimentos relativamente mais baixos onde o rendimento era mais baixo, reforçan-
do a desigualdade entre famílias.

As variações do nível de desigualdade da renda bruta ao longo dos anos são
o resultado de determinantes diversos, como intensidade do ritmo inflacionário,
política de indexação de rendimentos, características da conjuntura econômica,
em particular condições de expansão ou de contração econômica, que afetariam
as condições reais de recuperação dos rendimentos em relação a eventuais perdas
inflacionárias. Os fatores que explicam a evolução da desigualdade da renda bru-
ta ao longo do período é um assunto que extrapola os objetivos deste estudo, mas
cabem algumas considerações sintéticas quanto às desigualdades familiares.

A distribuição da renda familiar per capita apresenta os índices de desigual-
dade mais elevados de forma consistente ao longo dos 15 anos da série analisada,
o que reflete o fato de as famílias de renda relativamente mais baixas terem maior
número médio de dependentes. Como este é o índice de desigualdade que leva
em conta a posição das pessoas após o efeito distributivo que ocorre no interior
das famílias, sua estabilidade em nível elevado e superior ao verificado no início
do período mostra que a repartição intrafamiliar da renda não tem significado na
redução da desigualdade em relação à renda familiar, como seria desejável. Os
fenômenos demográficos e socioeconômicos — por exemplo, a redução da
fecundidade e o aumento da taxa de participação no mercado de trabalho — que
marcaram o período em estudo não foram capazes de operar a ponto de levar a
uma redução da desigualdade de renda no Brasil.15 Cumpre lembrar que esse
resultado está atrelado à adoção do peso unitário por indivíduo, utilizado como
critério de repartição da renda familiar. Embora esse critério possa ser questiona-
do, trata-se de uma opção menos polêmica do que a escolha de qualquer outra
escala de equivalência entre indivíduos no interior das famílias.

4  A DESIGUALDADE DE RENDA LÍQUIDA E O IMPACTO DISTRIBUTIVO DAS
ALÍQUOTAS

Tendo por base as rendas brutas dos indivíduos e as informações sobre as caracte-
rísticas destes de modo a formar os arranjos familiares prováveis, foram obtidas as
distribuições de renda familiar e familiar per capita líquidas utilizando as alíquotas
do IRPF vigentes no mês de setembro — mês de referência das informações de
rendimento da PNAD.

O Gráfico 2 mostra que a evolução acompanha de perto a dos Gini relativos
à renda bruta, cabendo destacar os seguintes aspectos:

a) a desigualdade da renda líquida, familiar e familiar per capita, oscila ao
longo do período, atingindo o pico em 1989, e os índices de 1998, assim como
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os de todos os anos após a reforma de 1989, têm se situado acima daqueles veri-
ficados no início do período;

b) a tendência de aumento da desigualdade da renda líquida é determinada,
em parte, pelo aumento da desigualdade da renda bruta, e, em parte, pela redu-
ção do impacto distributivo das alíquotas ao longo do período; e

c) a redução do desvio entre o Gini da família e o do per capita familiar ao
final do período se deve não à redução relativa do Gini mais alto referente à
distribuição per capita, como seria desejável, mas à elevação relativamente mais
forte do Gini referente à renda familiar. Isso evidencia que as mudanças que vêm
ocorrendo no âmbito das famílias em termos de tamanho, composição e origem
e valor do rendimento de seus membros, vinculadas a mudanças demográficas e

GRÁFICO 2
BRASIL: EVOLUÇÃO DO ÍNDICE DE GINI DAS RENDAS LÍQUIDAS E BRUTAS, FAMILIAR E
FAMILIAR — 1981-1998PER CAPITA
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socioeconômicas — queda da fecundidade, crescente participação feminina no
mercado de trabalho, maior abrangência de benefícios previdenciários e
assistenciais —, em conjunção com o sistema de alíquotas do imposto de renda,
não têm permitido reduzir a desigualdade dos per capita familiares, que se consti-
tui, em última instância, na desigualdade mais relevante do ponto de vista
distributivo.

Com base nesse conjunto de resultados, obteve-se a evolução do impacto
distributivo das alíquotas (Tabela 3). De maneira geral, ele se apresenta mais
atenuado em relação à renda familiar per capita — justamente a variável mais
relevante do ponto de vista do bem-estar social. O impacto é mais acentuado no
início do período, de 1981 a 1988, mas oscila significativamente entre 1983 e
1986. Entre 1988 e 1989, há uma importante redução do impacto distributivo
até atingir o mínimo em 1992. A recuperação de 1993 precede um novo declínio
nos anos de 1995 e 1996, que se reverte a partir daí, em parte devido à não-
correção das faixas.
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16. Cabe notar que se a mudança das alíquotas teve o efeito de reduzir o seu papel distributivo, certamente as regras relativas
às deduções tornaram-se mais rigorosas, operando no sentido inverso.

17. Em contrapartida, pode-se argumentar que o combate à sonegação é um problema de fiscalização tributária.

Existem essencialmente dois tipos de influência por trás dessa evolução:

a) Modificação estrutural das alíquotas. Trata-se da modificação ocorrida em
1989, que altera radicalmente o sistema, reduzindo o número de faixas de renda,
assim como o valor das alíquotas aplicáveis em relação àquele vigente em 1988.
O número de faixas cai de nove para três, o limite de isenção mais do que dobra
em termos reais e a alíquota marginal máxima se reduz de 45% para 25%.16 As
alíquotas em vigor caem para todas as faixas de rendimento (ver Tabela 4), o que
foi feito, segundo o argumento corrente, para que, com um nível de alíquotas
mais baixo, se reduzisse o grau de sonegação do imposto.17 As mudanças resulta-
ram em redução do impacto distributivo das alíquotas — de 5,10% em 1988
para 3,76% em 1989, em relação à desigualdade entre pessoas com base no ren-
dimento familiar per capita.

b) Modificações pontuais em torno de estruturas semelhantes. Trata-se de ajus-
tes realizados de ano para ano, sem alteração fundamental no número de faixas e
no valor das alíquotas. Durante períodos de inflação alta essas modificações pas-
savam quase despercebidas em virtude da variação de preços, da multiplicidade
de índices de preços e das polêmicas em torno do índice “correto” ou “adequado”.
Em 1985, por exemplo, ocorreu aumento real da tributação para todas as faixas
de rendimento, sem modificação das alíquotas ou do número de faixas de renda
(ver Tabela 4). Parte desse efeito foi revertida em 1986 por conta do aumento dos
valores de renda para cada alíquota aplicável, exceto na base da distribuição. Do
mesmo modo, parte das flutuações da intensidade do impacto distributivo do
imposto de 1990 para 1992, de 1992 para 1993, assim como a significativa que-
da de 1995 para 1996 se devem a modificações pontuais. A redução do impacto
distributivo de 1995 para 1996 parece resultar, em parte, da diminuição de
alíquotas (aumento do limite de isenção, supressão de faixas, elevação das rendas
no intervalo intermediário sujeito à alíquota de 15% e eliminação da alíquota
marginal de 35%), sem alteração fundamental do sistema.

Os melhores resultados em termos de redução da desigualdade das rendas
familiar e familiar per capita, medida pelo decréscimo relativo do índice de Gini
calculado para as rendas brutas e líquidas, foram obtidos para 1985. Vale notar
que esses resultados não coincidem com os de menor desigualdade da renda lí-
quida, que ocorrem em 1981, quando, aliás, a própria distribuição da renda bru-
ta era mais igualitária. No extremo oposto, os impactos distributivos mais atenua-
dos do imposto de renda ocorrem no ano de 1992.
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5  A INTENSIDADE DO IMPACTO DISTRIBUTIVO — SIMULAÇÕES

5.1  O efeito de mudanças em características do sistema de alíquotas

Considerando os impactos diferenciados das alíquotas do IRPF sobre a desigual-
dade ao longo do tempo, verificou-se o papel que desempenham diferentes carac-
terísticas dessas alíquotas, a saber: o limite de isenção, a dedução por dependente
e a progressividade do sistema de alíquotas sobre os índices de Gini da renda
líquida obtidos.

Para a comparação entre diferentes anos e a identificação daqueles em que
os aspectos selecionados apresentaram situações-limite do período, as estruturas
de alíquotas dos 14 anos considerados foram expressas em valores constantes de
setembro de 1998, com base no INPC/IBGE (Tabela 4).18

Tendo em vista o efeito distributivo mais favorável verificado em 1985,
realizaram-se simulações de elementos das estruturas de alíquotas de outros anos,
combinando-os ao sistema básico de 1985, de modo a verificar em que medida
esses elementos “exógenos” eram passíveis de aumentar/reduzir o impacto
distributivo verificado para aquele ano, com base na respectiva estrutura de
alíquotas. Optou-se por adotar, nas simulações, apenas parâmetros e característi-
cas de fato observados ao longo do período em estudo.

Cabe ressaltar que as simulações ignoram as reações dos contribuintes às
modificações nas estruturas de alíquotas, isto é, a renda bruta é tratada como
exógena nas simulações. Isso significa ignorar as decisões das famílias quanto à
modificação de sua renda bruta, em particular no que concerne às decisões de
participação no mercado de trabalho. A decisão de um membro adicional da
família trabalhar ou não depende do julgamento quanto ao aumento do rendi-
mento líquido ser compensador em relação ao pagamento do imposto. A sensibi-
lidade das reações das famílias à variação do imposto é uma questão complexa,
que ultrapassa de muito o escopo e o objetivo deste texto. Pode-se argumentar, no
entanto, que a simplificação em admitir a renda bruta como exógena é mantida
em limites aceitáveis na medida em que as simulações utilizam apenas parâmetros
e características dos sistemas de alíquotas de fato observados no período em ques-
tão, não se tendo recorrido a simulações fundamentadas em opções arbitrárias ou
extremas.

18. Alíquotas a preços correntes na Tabela 1. Como há alguma controvérsia sobre a adequação do INPC para captar a
transição entre URV e real, examinou-se também a série a preços constantes com base no IGP/FGV. Mesmo para o período em
questão, 1993-1995, o uso de um indexador ou de outro não traz mudança significativa para fins de comparação da estrutura
de alíquotas no período.
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a) O limite de isenção. Em virtude da variabilidade dos valores reais de isen-
ção entre 1981 e 199819 e, em particular, de sua significativa elevação ao longo do
período, simulou-se o impacto distributivo de utilizar a estrutura de alíquotas de
1985, procedendo ao ajuste na base para acomodar mudanças no limite de isen-
ção. Adotaram-se nas simulações os valores de isenção máximo, R$ 969,08, como
em 1996, e mínimo, R$ 246,96, como em 1987 (valores aqui expressos em reais
de setembro de 1998).

O aumento do limite de isenção nos moldes adotados em 1996, que, em
termos reais, representa praticamente o dobro do limite de isenção em vigor em
1985, reduz de forma sensível o impacto distributivo das alíquotas, de –5,2%
para –3,8%. Em contrapartida, a redução do limite, adotando-se o valor em
vigor em 1987 — cerca da metade do de 1985 —, aumenta o efeito distributivo
do imposto, como era de se esperar, mas apenas marginalmente, de –5,2% para
–5,34% (Tabela 5).

Essa primeira simulação sugere a magnitude dos efeitos distributivos da
adoção de limites de isenção progressivamente mais elevados desde a reforma de
1989 (Tabela 5). Embora isso provavelmente implique menor desigualdade de
renda líquida entre o conjunto dos contribuintes, a conseqüente redução do nú-
mero de contribuintes — a partir de um número já relativamente muito restrito
— tem o efeito de diminuir o impacto distributivo das alíquotas quando se con-
sidera a população brasileira como um todo, isto é, com base na renda familiar
per capita de contribuintes e não-contribuintes. Naturalmente, ocorre também
queda do valor de arrecadação, o que não é objeto de análise aqui, mas tem outra
possível implicação distributiva através da despesa do governo. A recuperação do
impacto distributivo devido à não-correção das alíquotas pela inflação no perío-
do desde 1996 incorpora um efeito da redução real do limite de isenção de 7%
entre 1996 e 1998, portanto uma redução tímida em relação aos patamares em
vigor na década de 1980: em termos reais, o limite mínimo praticado em 1987
corresponde a 27% do valor de isenção em 1998.

b) O valor da dedução por dependente. Embora apresentando menor variância
ao longo do período do que o limite de isenção, a dedução por dependente assu-
me valores que, expressos a preços de setembro de 1998, variam de um mínimo
de R$ 30,13 em 1993 a um máximo de R$ 103,74 em 1987, sendo o valor

19. O limite de isenção varia muito de ano para ano, mesmo lembrando que os limites expressos nas Tabelas 1 e 4 para os
anos de 1981, 1983 e 1986 referem-se aos limites para assalariados, que se situavam em patamar bem superior ao limite
praticado para não-assalariados. O limite de isenção para não-assalariados correspondia a 33% do valor praticado para
assalariados em 1981 e 1983, e a 42% em 1985. Nas simulações foram utilizados os limites de assalariados ou de não-
assalariados, conforme o status dos declarantes, para os anos em que existia essa distinção na estrutura das alíquotas.
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adotado em 1985 de R$ 47,63 (Tabela 4). As duas simulações feitas incorpora-
ram ao sistema de alíquotas em vigor em 1985 os valores de dedução por depen-
dente máximo e mínimo observados no período, referentes, respectivamente, a
1987 e 1993.

Os resultados das simulações mostram que o efeito sobre o Gini de modifi-
cações no valor da dedução é muito pequeno, embora valores de dedução mais
altos tendam a reduzir o impacto distributivo das alíquotas (Tabela 5). Vale regis-
trar que o efeito distributivo do desconto por dependente é amortecido sobre a
distribuição da renda líquida familiar per capita, em comparação com o impacto
que se observa sobre o da renda familiar.20 Isso evidencia que essa dedução não
beneficia necessariamente as famílias numerosas, boa parte das quais não se in-
clui no conjunto de contribuintes. A esse respeito vale lembrar ainda que, embo-
ra a dedução por dependente seja a menos regressiva entre as deduções autoriza-
das pela SRF, o valor médio da dedução ainda é sensivelmente mais elevado entre
os contribuintes de renda elevada do que entre aqueles na base da distribuição da
renda tributável. Dados relativos a 1999 mostram que a dedução média com
dependente era de R$ 185 a.a. para contribuintes com renda tributável até R$ 12
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20. Resultados de simulações não apresentados aqui mostram que a adoção do limite de isenção máximo como em 1996
levou a uma redução do impacto distributivo do imposto de renda mais atenuado entre per capita familiares (–3,81%) do
que entre famílias (–4,2%).
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mil, chegando a R$ 1.890 em média para aqueles com renda tributável superior
a R$ 120 mil.21

c) A progressividade das alíquotas. A estrutura de alíquotas varia ao longo do
tempo em termos do número de faixas, dos valores-limite de cada faixa e do
percentual das alíquotas superiores, dificultando a identificação do aspecto que
poderia melhor contribuir para aumentar o impacto distributivo do imposto.
Como em 1985 a alíquota mais alta atingia 45%, simularam-se dois efeitos. A
primeira simulação consistiu em ajustar a estrutura de 1985 para incorporar a
alíquota de 50%, que vigorou somente no ano de 1987. Na segunda introduziu-
se simultaneamente a alíquota adicional mais baixa de 5%, o que implica tam-
bém mudança no limite de isenção, como em 1987.

Os resultados da Tabela 5 mostram que os efeitos sobre o Gini da renda
líquida, embora ocorram no sentido esperado, são de pequena intensidade. A
introdução da alíquota marginal máxima de 50% tem impacto distributivo fra-
co, devido à baixa freqüência de contribuintes sujeitos a essa alíquota. A introdu-
ção conjunta de alíquotas adicionais na base e no limite superior da distribuição
teve o efeito de aumentar de forma mais acentuada o efeito distributivo, eviden-
ciando que o impacto sobre a desigualdade devido ao aumento da tributação na
base da distribuição é bem mais forte que a melhoria distributiva associada à
tributação das rendas mais altas.

5.2  A situação recente — 1998 e 1999

Os resultados apresentados anteriormente (Tabela 3) permitiram verificar que
entre 1996 e 1998 houve uma recuperação paulatina do impacto distributivo em
função da manutenção da estrutura de alíquotas nominais por faixa de renda.
Embora a inflação tenha se situado em patamares relativamente baixos (4,34%
em 1997 e 2,49% em 1998, segundo o INPC), o não-reajuste da estrutura de
alíquotas significou aumento real da tributação e do impacto distributivo, que
passa de 3,5% em 1996 para 3,63% em 1997 e 4,05% em 1998, no caso do grau
de desigualdade relativo à renda familiar per capita. Isso se dá após a redução do
impacto distributivo ocorrido entre 1995 e 1996, que se explica, em parte, pela
eliminação da alíquota superior de 35%.

Naturalmente, o impacto distributivo no ano de 1998 seria mais elevado
utilizando-se a estrutura de alíquotas sensivelmente mais progressivas, nos mol-
des daquelas adotadas até 1988. É de interesse observar que as alíquotas de 1985

21. Embora a relação entre os valores médios observados para as deduções por dependente, segundo classes de renda bruta
dos contribuintes, seja de 1 para pouco mais de 10, ela é significativamente menor do que a observada para, por exemplo,
deduções com despesas médicas — 1 para 97 (Fonte: SRF). Cabe lembrar, no entanto, que o valor da dedução na base da
distribuição é afetado pela opção pelo desconto-padrão de 20%.
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— ano no qual se obteve o maior impacto distributivo quando se consideram as
alíquotas dos respectivos anos (Tabela 3) —, aplicadas à distribuição de renda
bruta de 1998, permitem obter o mais forte impacto distributivo do período
1981-1998. Na Tabela 6 estão reunidos os resultados em termos de índices de
desigualdade e de impacto distributivo da estrutura de alíquotas de 1985 aplica-
das à distribuição de renda bruta de 1998. Embora a aplicação das alíquotas de
1985 permitisse maximizar o impacto distributivo do imposto em 1998, a distri-
buição da renda líquida permaneceria neste ano mais desigual do que aquela
verificada no início da década de 1980 (Gini 0,5728, Tabela 3).

Impactos distributivos fracos das alíquotas do IRPF em geral se devem ao
fato de apenas uma parcela relativamente restrita da população auferir rendimen-
tos passíveis de ser tributados pelo IRPF. O fato de, segundo a PNAD, 3,5% das
famílias brasileiras terem renda zero evidencia um dos aspectos críticos da ques-
tão. Uma outra parcela da população aufere rendas abaixo do limite de isenção.
Os contribuintes são apenas 11 milhões,22 o que corresponde a 14,5% das pessoas
de 10 anos e mais com rendimento positivo. Nessas condições, o imposto de
renda não é um instrumento distributivo eficaz.

Simulações realizadas com base na distribuição da renda bruta de algumas
metrópoles ilustram como diferenças no nível da renda bruta afetam o impacto
distributivo do imposto. A Tabela 7 permite comparar os índices de desigualdade
e o impacto distributivo das alíquotas em metrópoles com características diversas
quanto ao nível e distribuição do rendimento. As simulações para 1998, utilizan-
do tanto as alíquotas em vigor nesse ano como as de 1985, mostram que o impacto
distributivo é mais acentuado em São Paulo e Curitiba do que em Recife. De qual-
quer modo, mesmo nas áreas com maior freqüência de renda alta e no caso da

22. Dados da SRF, 1999.
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simulação mais favorável, o efeito distributivo do imposto permanece baixo —
–6,8% em São Paulo — para reduzir de forma significativa a desigualdade de ren-
da.

O impacto distributivo das alíquotas como medido não leva em considera-
ção as deduções autorizadas pela receita, cuja ocorrência e valor não possam ser
inferidos a partir das informações da PNAD. Como se viu, o impacto distributivo
estimado para o período 1981-1998 considerou as deduções relativas a depen-
dentes, mas não as demais deduções autorizadas pela legislação em vigor em cada
ano. Vale destacar que as regras relativas às deduções são da maior relevância, pois
alcançaram, em 1999, o valor de R$ 53,6 bilhões, enquanto o imposto de renda
arrecadado no mesmo ano foi de R$ 16,5 bilhões.

Como as deduções sem limites — despesas médicas, por exemplo — são
claramente regressivas, foram feitas simulações para o ano de 1999 com o objeti-
vo de estimar o impacto distributivo das deduções.23 A simulação consistiu em
deduzir, antes da aplicação das alíquotas, um valor médio, variável conforme a
faixa de renda tributável que o contribuinte se enquadrasse. Como não há como
inferir a partir da PNAD se o contribuinte optou pelo desconto-padrão ou não,
foi reduzida, para todos os contribuintes, a dedução média calculada para a sua
faixa de renda tributável.24 Naturalmente essas deduções médias construídas são
superiores às deduções de fato, que incluem o desconto-padrão. Apesar de isso
resultar em alguma subestimação do efeito distributivo do imposto de renda, tal

23. As deduções autorizadas naquele ano, exceto a de dependentes já considerada, eram as seguintes: contribuição
previdenciária oficial, contribuição previdenciária privada, gastos em instrução, despesas médicas, pensão judicial e despesas
escrituradas em livro-caixa. Apenas as deduções relativas aos gastos com instrução e previdência privadas eram limitadas,
respectivamente, a R$ 1.700 por dependente e 12% dos rendimentos tributáveis.

24. Valor médio por faixa, para cada uma das 11 faixas de renda tributável, conforme divulgado pela SRF. Esse valor médio é
o resultado da divisão entre o valor total das deduções (exceto dedução por dependente, já considerada explicitamente caso
a caso) e o número de contribuintes, incluindo aqueles com dedução zero, mas excluindo aqueles que optaram pelo desconto-
padrão.
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como ocorreu em 1999, a simulação permite ilustrar em que medida as regras
relativas às deduções são regressivas. A Tabela 8 apresenta os resultados para 1999
relativos à distribuição da renda bruta e líquida após aplicação das alíquotas e da
dedução relativa a dependentes, assim como os resultados das simulações, consi-
derando também as deduções médias totais, incluindo ou não as deduções médias
relativas às despesas médicas.

Sobre esses resultados, cabem duas observações, a primeira relativa ao im-
pacto distributivo das alíquotas. Apesar de os preços terem evoluído em 8,4% em
1999, conforme o INPC, a estrutura de alíquotas de novo não foi reajustada,
mantendo-se aquela em vigor em 1996, como vinha ocorrendo nos últimos anos.
Isso levou a um aumento real da arrecadação, mas, é interessante observar, não
houve praticamente alteração do impacto distributivo em relação ao verificado
em 1998, de –4,05% (Tabela 6).

A segunda observação concerne ao impacto distributivo da incorporação
das demais deduções. Seu caráter regressivo praticamente compensa o efeito
distributivo das alíquotas. Como resultado, o efeito distributivo do IRPF, levan-
do em conta a estrutura de alíquotas e o valor médio de deduções por faixa de
renda tributável, se situa próximo de zero.

O exercício de simulação, que tem essencialmente o objetivo de dar uma
ordem de grandeza para o papel dos parâmetros envolvidos, sem dúvida superes-
tima o papel regressivo das deduções, já que uma parcela significativa dos contri-
buintes (59%) faz opção pelo desconto-padrão.25

25. A opção pelo desconto-padrão ocorre mais freqüentemente na base da distribuição, quando o declarante, em função da
restrição de renda, tem um valor baixo de despesas passíveis de dedução. Na prática a possibilidade de opção pelo desconto-
padrão resulta, necessariamente, em uma melhor distribuição da carga tributária entre os contribuintes, o que não pode ser
medido pela simulação feita. Os efeitos da opção pelo desconto-padrão ou não têm impactos distributivos negligenciáveis
sobre a desigualdade da renda líquida de todas as famílias.
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Naturalmente essa opção pelo desconto-padrão é mais freqüente na base da
distribuição quando o declarante, em função da restrição de renda, tem um valor
baixo de despesas passíveis de dedução. Em conseqüência, a possibilidade de opção
pelo desconto-padrão resulta necessariamente em uma melhor distribuição da
carga tributária entre os contribuintes. No entanto, essa melhoria distributiva
entre os contribuintes deve ter efeito marginal quando se considera toda a popu-
lação com base nos per capita familiares relativos à renda líquida do IRPF, levan-
do em conta tanto o efeito das alíquotas como o das deduções.

6  CONCLUSÕES

É de amplo conhecimento que os índices de desigualdade de renda no Brasil são
elevadíssimos e — o mais alarmante — que a tendência tem sido a de agravamen-
to. Sabe-se, outrossim, que a persistência da pobreza absoluta ao nível de renda
per capita atingido no país se deve à desigualdade. Apesar dessas evidências e das
reiteradas declarações de todos os segmentos sociais quanto ao combate à pobreza
como prioridade nacional maior, há, na prática, enorme resistência à implementação
de medidas que operem, direta ou indiretamente, no sentido da redução das desi-
gualdades.

Este estudo teve por objetivo analisar alguns aspectos relativos ao impacto
distributivo do IRPF. Para o período 1981-1998, acompanhou-se a trajetória da
desigualdade da renda bruta e da renda líquida, definida como aquela obtida
após aplicação das alíquotas e da dedução por dependente no período 1981-
1998. A análise dos efeitos sobre a renda líquida esteve centrada na renda familiar,
total e per capita, já que o papel redistributivo desempenhado pela família é es-
sencial quando se trata de considerar a renda como proxy do nível de bem-estar.26

Os resultados obtidos revelam que, mesmo considerando somente as alíquotas,
os impactos distributivos do IRPF são fracos em todo o período 1981-1999. O
impacto distributivo máximo — correspondendo a uma redução de 5,2% do
índice de Gini relativo ao rendimento familiar per capita em 1985 — é incapaz de
diminuir de forma significativa a grande desigualdade de renda bruta no Brasil.
Ademais, as simulações para o ano de 1999, incorporando a totalidade de dedu-
ções específicas autorizadas, evidenciam o caráter fortemente regressivo dessas
deduções. Estas operam no sentido inverso das alíquotas, praticamente zerando o
impacto distributivo total do imposto de renda. Desse modo, a importância do
IRPF se limita ao seu papel como fonte de arrecadação.

26. O índice de Gini da renda bruta familiar per capita é sistematicamente superior ao da renda bruta das pessoas (respecti-
vamente 0,6167 e 0,5835 em 1998). Nesse sentido, a gravidade da questão distributiva no Brasil é maior do que aparenta
com base na referência habitual do Gini da renda pessoal.
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O potencial distributivo restrito do imposto de renda no Brasil está essenci-
almente vinculado à forte desigualdade na distribuição da renda bruta. Com ele-
vada freqüência de rendimentos baixos, portanto isentos do imposto de renda, é
inviável depender da tributação do IRPF como mecanismo distributivo privile-
giado, como ocorre em países desenvolvidos. É importante lembrar que essa li-
mitação não se refere apenas ao país como um todo, onde existe o efeito cumula-
tivo de desigualdades interpessoais e inter-regionais da renda. As simulações rea-
lizadas para agregados espaciais restritos, as metrópoles, mostraram que mesmo
onde o nível de renda é mais elevado e, em conseqüência, o impacto distributivo
maior, como em São Paulo, o imposto de renda permanece como um mecanismo
distributivo limitado. Assim, em 1998 o impacto distributivo das alíquotas per-
mitia reduzir a desigualdade da renda familiar per capita medida pelo índice de
Gini de São Paulo em 5,38% (o Gini reduz-se de 0,5893 para 0,5576), percentual
superior ao de 4,05% observado para o país como um todo (redução do Gini
nacional de 0,6167 para 0,5917).

Verificou-se ainda que o agravamento da desigualdade da renda líquida ob-
tida após aplicação das alíquotas do IRPF ao longo do período, refletida na eleva-
ção do índice de Gini, pode ser atribuído, por um lado, ao próprio agravamento
da distribuição da renda bruta. Tal ocorre de forma mais pronunciada para a
distribuição da renda familiar, cujo Gini da renda bruta passa de 0,5630 em 1981
para 0,5910 em 1998. Essa elevação do Gini relativo à renda familiar estaria
evidenciando um resultado distributivo desfavorável de famílias menores e mais
homogêneas internamente no que tange à inserção no mercado de trabalho e à
composição do rendimento familiar decorrente dessa inserção.

Por outro lado, o próprio impacto distributivo das alíquotas, embora fraco
para reduzir significativamente a desigualdade de renda, não é passível de ser
aumentado. O impacto mais elevado verificou-se em 1985 — antes da reforma
de 1989 — quando a aplicação das alíquotas do imposto de renda foi capaz de
reduzir em 5,66% e 5,20% os índices de Gini relativos, respectivamente, à renda
familiar e à renda familiar per capita líquidas. Simulações realizadas combinando
elementos dos sistemas de alíquotas de outros anos ao sistema de 1985, de modo
a aumentar o seu impacto distributivo, apresentaram resultados no sentido espe-
rado, mas de magnitude negligenciável. Nessas simulações utilizaram-se parâmetros
extremos, em vigor em algum momento do período 1981-1998, a três aspectos: o
valor da dedução por dependente, o limite de isenção e o grau de progressividade
das alíquotas.

Como se esperava, o impacto distributivo é tanto maior quanto menor a de-
dução por dependente, menor o limite de isenção e maior o grau de progressividade
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das alíquotas. Naturalmente, mudanças de parâmetros no sentido de reduzir a
carga tributária dos contribuintes resultam em redução do impacto distributivo
para a população como um todo. Os melhores resultados em termos de aumento
do impacto distributivo das alíquotas estiveram associados à redução do limite de
isenção e à introdução da alíquota máxima de 50%, como em vigor em 1987. De
qualquer modo, a incorporação desses parâmetros ao sistema de alíquotas de
1985 teria impacto distributivo marginal: permitiria reduzir o índice de Gini da
renda familiar per capita em 5,4%, em vez de 5,2% conforme acontecia como
efeito das alíquotas originais. São, portanto, muito limitadas as possibilidades de
conceber mudanças no sistema de alíquotas que alterem sensivelmente o seu im-
pacto distributivo.

As simulações para 1999 sugerem que, atualmente, as alíquotas e as dedu-
ções têm potencial distributivo semelhante, mas em sentido inverso, de modo
que o impacto distributivo total do IRPF seria praticamente nulo. Desse modo,
além de algum aumento na progressividade das alíquotas, redução das renúncias
fiscais associadas às deduções autorizadas, reconhecidamente regressivas em sua
natureza, devem ser consideradas explicitamente no debate sobre o poder arreca-
dador e o impacto distributivo do IRPF.

No entanto, diante do grau elevado de desigualdade de renda no Brasil, não
há como esperar melhorias distributivas significativas a partir da aplicação do
imposto de renda. Tendo por base a atual concepção do imposto de renda, apenas
marginalmente o seu efeito distributivo pode ser afetado por mudanças no senti-
do de melhor adequar o imposto à capacidade contributiva das pessoas. Isso sig-
nificaria, por um lado, reintroduzir alíquotas máximas mais elevadas e estabele-
cer sistemáticas mais rigorosas para as deduções, como o estabelecimento de limi-
te para as deduções de despesas médicas, por exemplo. Mudanças na concepção
do imposto de renda, de modo a taxar de forma progressiva os rendimentos de
capital, hoje sujeitos à tributação exclusiva na fonte, alterariam o seu grau de
progressividade. O aumento resultante da participação do IRPF na arrecadação,
em detrimento dos impostos indiretos, teria, naturalmente, efeitos distributivos
favoráveis.

De qualquer maneira, eventuais reformas do imposto de renda devem estar
centradas no objetivo de, sem reduzir o seu já muito restrito impacto distributivo,
aumentar o montante arrecadado, o que permitiria obter um aporte adicional de
recursos para financiar despesas do governo que tenham efeito distributivo mais
acentuado. Exercícios realizados para avaliar o impacto distributivo de mecanis-
mos alternativos ao imposto de renda mostraram que transferências diretas de
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R$ 1,9 bilhão em 1998,27 correspondendo a 0,25% do PIB daquele ano, gera-
riam uma redução de 1,47% sobre o índice de desigualdade. Portanto, uma trans-
ferência pequena, mas focalizada, se afigura mais efetiva do que o imposto de
renda como mecanismo distributivo. Nesse sentido, é promissor atuar através da
despesa na base da distribuição, embora haja dificuldades sérias para a implementação
de programas abrangentes de transferência de renda, em particular no que concerne
à focalização.

No entanto, não existe panacéia capaz de mudar rapidamente o quadro
grave de concentração de renda que se configura no Brasil. Em conseqüência da
reconhecida gravidade desse quadro, é essencial operar por meio de todos os
mecanismos disponíveis, inclusive a tributação direta e indireta. Ademais, é ne-
cessário que decisões de governo, tanto as econômicas como aquelas no âmbito
da política social, levem em conta explicitamente os seus impactos distributivos,
com vistas a introduzir medidas compensatórias sempre que houver risco de efei-
to adverso sobre o nível de desigualdade. A muito almejada retomada do cresci-
mento econômico, por exemplo, requer a implementação de mecanismos visan-
do evitar o agravamento da desigualdade de renda, que virá muito provavelmente
do funcionamento espontâneo do mercado de trabalho.

ANEXO

A.1  Compatibilidade das distribuições de renda da PNAD e da SRF

Como a realização do exercício descrito dependeu do uso da PNAD, é impor-
tante considerar alguns aspectos quanto à distribuição de renda captada pela
pesquisa.

Primeiramente, ao se basear em uma amostra de objetivos múltiplos, a PNAD
tende a ser pouco representativa dos percentis mais elevados da distribuição de
renda. Assim, apesar de a amostra da PNAD ser bastante robusta — cobrindo em
torno de 100 mil domicílios anualmente —, existe uma fragilidade intrínseca
associada à freqüência das rendas muito altas e à sua representatividade na amos-
tra. No entanto, comparações das distribuições de renda bruta dos declarantes do
imposto de renda e das pessoas com renda positiva da PNAD, abstraindo natu-
ralmente as rendas inferiores ao limite de isenção nesta última, permitiram verifi-
car perfis semelhantes. A tabela a seguir mostra a distribuição das pessoas segun-
do alguns intervalos de rendimento mensal. Como pode ser observado, uma vez
eliminadas as pessoas na faixa de renda isenta, o desvio entre as duas distribuições

27. A transferência de R$ 100/mês para as 1,56 milhão de famílias com renda zero permitiria reduzir o índice de Gini da renda
familiar per capita bruta de 0,6116 para 0,6026 [Rocha (2001b)].
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não é de grandeza a inviabilizar a realização do exercício que se pretende a partir
da PNAD. Eris et alii (1983) já tinham verificado a adequação dos dados da
PNAD para esse tipo de exercício.

Uma outra característica da PNAD diz respeito à sua má cobertura dos
rendimentos de capital, o que é um problema comum às pesquisas domiciliares
de objetivos múltiplos em todos os países que investigam rendimentos.28 Na PNAD
de 1998 os rendimentos de capital correspondiam a apenas 0,9% da renda total
das pessoas, ao passo que os rendimentos de trabalho e os previdenciários eram
responsáveis por 96% dos rendimentos.29 Qualquer subestimação dos rendimen-
tos de capital implica superestimação do impacto distributivo do IRPF, como
medido aqui, por duas razões. Por um lado, porque os rendimentos de capital são
tanto mais elevados quanto mais alto é o nível de renda. Por outro, porque os
rendimentos de capital, pelo menos desde 1989, têm estado sujeitos a tributação
menos severa que os demais rendimentos, de modo que a consideração de todos
os rendimentos de forma agregada, independentemente da sua origem, para fins
de derivação do impacto distributivo como se faz aqui, tende a superestimar o
impacto do imposto após 1990.

Uma terceira característica a observar quanto ao uso da PNAD neste exercí-
cio é o fato de a pesquisa não ser realizada na zona rural da região Norte. Os
resultados referem-se, portanto, aos 97,5% da população brasileira residentes nas
demais áreas do país.30

28. A obtenção de informação de renda em pesquisas domiciliares é reconhecidamente problemática, de modo que muitos
países abdicam de investigar qualquer quesito relativo a renda em pesquisas domiciliares de propósitos múltiplos, como é o
caso da PNAD.

29. Rendimento do trabalho: 79,3%; previdência e assistência: 16,7%; aluguéis: 2,4%; doações: 0,7%; e rendimentos de
capital: 0,9% (Fonte: IBGE/PNAD 1999).

30. Participação do norte rural na população residente, conforme a Contagem de 1996. Tocantins incluído no Centro-Oeste,
como na PNAD.
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ABSTRACT

This article estimates the distributive impact of the individual income tax, which is defined as the
reduction of income inequality among families as measured by Gini coefficients before and after income
tax. Microdata from the PNAD are used to simulate income tax criteria, because these criteria depend
on income and other characteristics of persons within the family. Tax rates and exemptions referring to
dependents had a very mild distributive impact along the entire period 1981-1999, reducing by at
most 5.2% the Gini coefficient relative to gross income. The simulation for 1999, which takes into
account all authorized exemptions and deductions, make clear their regressive character, since they
practically cancel out the total distributive impact of the income tax. The conclusions are twofold. On
the one hand, since the distributive impact of the income tax is negligible, the importance of that tax
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remains solely as a source of revenue. On the other hand, direct income transfers to families at the
bottom of the income distribution are much more efficient than income tax in reducing inequality.
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